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Susta parcialmente os efeitos do Decreto nº
9.995, de 08 de maio de 2026, exclusivamente
quanto às disposições que promovem
anulação de dotações orçamentárias
vinculadas ao AssisPrev.

Art. 1º Ficam sustados parcialmente os efeitos do Decreto nº 9.995, de 08 de maio de 2026,
exclusivamente quanto às disposições que promovem anulação de dotações orçamentárias
vinculadas ao AssisPrev destinadas ao parcelamento de obrigações previdenciárias.

Art. 2º A sustação decorre da existência de indícios de exorbitância do poder regulamentar,
em afronta:

I – ao art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal;

II – ao art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964;

III – aos princípios da legalidade orçamentária, especialidade da despesa e equilíbrio

atuarial;

IV – à responsabilidade fiscal e à preservação da regularidade previdenciária doMunicípio.

Art. 3º A sustação parcial prevista neste Decreto Legislativo decorre da necessidade de
preservação das dotações vinculadas ao cumprimento da Lei Municipal nº 7.752/2025, que autorizou
o parcelamento de débitos previdenciários do Município perante o AssisPrev e impôs ao Poder
Executivo o dever de assegurar a regularidade orçamentária, financeira e patrimonial das obrigações
assumidas.

Art. 4º A anulação parcial de dotações destinadas ao parcelamento previdenciário poderá
comprometer:

I – o equilíbrio atuarial do Regime Próprio de Previdência Social;
II – a regularidade dos repasses vinculados ao AssisPrev;
III – o cumprimento das obrigações assumidas nos termos da Lei Municipal nº 7.752/2025;
IV – A manutenção do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP.

Art. 5º Esta sustação limita-se exclusivamente às dotações relativas ao AssisPrev
permanecendo hígidos os demais dispositivos do Decreto nº 9.995/2026.
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Art. 6º Cópia deste Decreto Legislativo será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo e ao AssisPrev para ciência e providências cabíveis.

Art. 7º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Assis, 15 de maio de 2026.

JOÃO DA SILVA FILHO – Timba
Vereador - PRD
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Decreto Legislativo visa sustar parcialmente os efeitos do Decretonº 9.995, de 08 de maio de 2026, diante da existência de relevantes indícios de exorbitância dopoder regulamentar.
A Constituição Federal exige autorização legislativa prévia para abertura de créditossuplementares, nos termos do art. 167, incisos V e VI. Entretanto, a fundamentação utiizada parasustentar o referido decreto apresenta fragilidade jurídica.
Isso porque a Lei Municipal nº 7.902/2026, citada na introdução do Decreto nº9.995/2026, não concedeu autorização genérica para abertura ampla de créditos suplementares.
Ao contrário, trata-se de norma específica destinada à abertura de Crédito AdicionalEspecial vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, ou seja, sequer há pertinênciatemática. A autorização constante da referida lei limita-se exclusivamente às fichas nelaprevistas. Assis, não há autorização expressa para utilização de dotações previdenciárias doAssisPrev como fonte de anulação.
Além disso, em virtude da Lei Municipal nº 7.752, de 4 de julho de 2025, a qual autorizouo Município de Assis a firmar acordo de parcelamento de débitos com o AssisPrev, depreende-se que as dotações destinadas ao parcelamento previdenciário possuem natureza sensível evinculada, relacionadas:

1. ao equilíbrio atuarial;
2. à regularidade do regime próprio;
3. ao Certificado de Regularidade Previdenciária;
4. ao cumprimento de obrigações legais previamente constituídas.

A anulação parcial dessas dotações, sem demonstração técnica robusta de suficiência
financeira e ausência de risco atuarial, pode representar afronta aos princípios da legalidade
orçamentária, responsabilidade fiscal e finalidade pública.

Desta forma, as dotações orçamentárias destinadas ao parcelamento de obrigações
previdenciárias possuem natureza vinculada e comprometida, não podendo ser utilizadas como
fonte de anulação para abertura de créditos suplementares sem demonstração técnica de suficiência
financeira e ausência de prejuízo ao equilíbrio atuarial do regime próprio.
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Neste contexto, o Poder Legislativo possui competência constitucional para sustar atos
normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar, por simetria ao art. 49, inciso
V, da Constituição Federal.

Assim, a presente medida busca preservar a regularidade previdenciária do Município, o
equilíbrio atuarial do regime próprio e a integridade da autorização legislativa concedida pela
Câmara Municipal.

Assis, 15 de maio de 2026.

JOÃO DA SILVA FILHO – Timba
Vereador - PRD
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LEI Nº 7.752, DE 04 DE JULHO DE 2025 
Proj. de Lei nº 72/25 -Autoria Prefeita Municipal Teima Gonçalves Carneiro Spera de Andrade 

Autoriza o Município a firmar termos de 
acordo de parcelamento de débitos com 
o Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Assis 
ASSISPREV. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Município autorizado a firmar termos de acordo de parcelamento com o 
Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Assis - ASSISPREV, 
referente aos valores da contribuição mensal compulsória (patronal), do aporte para 
cobertura do déficit atuarial e da atualização do aporte para cobertura do déficit 
atuarial, não repassados à unidade gestora do RPPS, com competências relativas 
ao exercício de 2024, obedecidos os termos estabelecidos no art. 14 da Portaria do 
Ministério do Trabalho e Previdência nº 1.467, de 02 de junho de 2022 e na Lei 
Complementar nº 14, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. 

§ 1° Serão firmados 3 (três) termos de acordo de parcelamento, um para cada natureza 
de débito, em até 44 (quarenta e quatro) prestações mensais, iguais e 
consecutivas. 

§ 2° O vencimento da primeira prestação de cada ajuste ocorrerá até o último dia útil do 
mês subsequente ao da assinatura do termo de acordo de parcelamento 
correspondente e as demais parcelas terão seus vencimentos no dia 20 (vinte) dos 
meses imediatamente subsequentes. 

§ 3° É vedado o parcelamento de débitos oriundos de contribuições previdenciárias 
descontadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas e de débitos não 
decorrentes de contribuições previdenciárias. 

Art. 2° Para apuração dos montantes devidos a serem parcelados, correspondentes as 
contribuições mensais compulsórias não recolhidas, relativas às competências de 
setembro a dezembro de 2024, incluído o déCimo terceiro salário, os valores 
originais serão atualizados pelo IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice 
oficial que vier a substituí-lo, acrescidos de juros simples de 1 % (um por cento) ao 
mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados desde a data de vencimento até o 
mês anterior ao da consolidação do termo de acordo de parcelamento. 

§ 1° As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, acrescido de juros 
simples de 1% (um por cento) ao mês, acumulados desde a data de consolidação 
dos montantes devidos no termo de acordo de parcelamento até o mês anterior ao 
de vencimento. 

§ 2° As prestaçoes vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, acrescido de juros 
simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cento), acumulados~ 

----· .... --.. ~~~~-~~ ... ~.~~~-~-~ .. ~.~~:.~ci:.~~~~~:-~=s anterior a~ do ~~~tivo --~~~a~e~tóSo~ IY(j 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

AVENIDA RUI BARBOSA. 926 I TELEFONE: nsJ 33023300-CEP: 19814-900- CENTRO-ASSIS-SÃO PAULO / 
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Lei nº 7.752, de 04 de julho de 2025. 

Art. 3° Para apuração dos montantes devidos a serem parcelados, correspondentes aos 
aportes para cobertura do déficit atuarial não recolhidos, relativos às competências 
de julho a dezembro de 2024, os valores originais serão atualizados mensalmente e 
monetariamente pelo IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro 
índice oficial que vier a substituí-lo, acumulados desde a data de vencimento até o 
mês anterior ao da consolidação do termo de acordo de parcelamento. 

§ 1° As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente e monetariamente pelo 
IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro índice oficial que vier a 
substituí-lo, acrescido de juros simples de 1 % (um por cento) ao mês, acumulados 
desde a data de consolidação dos montantes devidos no termo de acordo de 
parcelamento até o mês anterior ao de vencimento. 

§ 2° As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente e monetariamente pelo 
IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro índice oficial que vier a 
substituí-lo, acrescido de juros simples de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% 
(dois por cento), acumulados desde a data do seu vencimento, até o mês anterior 
ao do efetivo pagamento. 

Art. 4° Para apuração dos montantes devidos a serem parcelados, correspondentes à 
atualização dos aportes para cobertura do déficit atuarial dos anos de 2018 a 2023 
não recolhidos, relativos às competências de julho a dezembro de 2024, os valores 
originais serão atualizados mensalmente e monetariamente pelo IPCA - fndice de 
Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro índice oficial que vier a substituí-lo, 
acumulados desde a data de vencimento até o mês anterior ao da consolidação do 
termo de acordo de parcelamento. 

§ 1° As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente e monetariamente pelo 
IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro índice oficial que vier a 
substituí-lo, acrescido de juros simples de 1 % (um por cento) ao mês, acumulados 
desde a çf ata de consolidação dos montantes devidos no termo de acordo de 
parcelamento até o mês anterior ao de vencimento. 

§ 2° As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente e monetariamente pelo 
IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, ou outro índice oficial que vier a 
substituí-lo, acrescido de juros simples de 1 % (um por cento) ao mês e multa de 2% 
(dois por cento), acumulados desde a data do seu vencimento, até o mês anterior 
ao do efetivo pagamento. 

Art. 5° Os valores correspondentes às prestações não pagas no seu vencimento, de cada 
termo de acordo de parcelamento, deverão automaticamente ser retidos junto ao 
Fundo de Participação dos Municípios - FPM, para a sua quitação. 

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula dos termos 
de acordo de parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro 
responsável pelo repasse das cotas e vigorará até a quitação dos débitos em 
atraso. 

Art. 6° O Poder Executivo adotará as providências necessárias a assegurar a regularidade 
orçamentária, financeira e patrimonial dos parcelamentos previstos nesta lei. ~ 

____ .............. ~~-.. "···-·-·"··~~-··~·-----· -·--· .. ----·-.. --.--·--~---·---------ce.· 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

AVENIDA RUI BARBOSA, 926ITELEFONE:118) 33023300-CEP: 19814-900- CENTRO-ASSIS-SÃO PAULO . 
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Lei nº 7.752, de 04 de julho de 2025. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 04 de julho de 2025. 

Prof.' Dra.TELMA GONÇ<;;2f NEIRO SPERA DE ANDRADE 
Prefeita do Município de Assis 

LEANDRO AG ~ERGONSO 
Secretário Municipal ~~r~o e Administração 

Publicado no Diário Oficial do Município de Assis 
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Art. 1° 

Art. 2° 

Art. 3° 

LEI Nº 7.902, DE 08 DE ABRIL DE 2026 
Proj. de Lei nº 55/2026 - Autoria Prefeita Municipal Teima Gonçalves Carneiro Spera de Andrade 

Dispõe sobre a abertura de Crédito 
Adicional Especial para os fins que 
especifica. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito Adicional 
Especial, nos termos do artigo 41, inciso li, da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1.964, 
no valor de R$ 30.189,58 (trinta mil, cento e oitenta e nove reais e cinquenta e oito 
centavos) observando as classificações institucionais, econômicas e funcionais 
programáticas, abaixo relacionadas: 

02 
02 09 
02 09 01 
08. 244. 0003. 2056. 0000 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNIC.DE ASSISTENCIA SOCIAL-GESTAO 
MANUTENCAO DO DEPARTAMENTO 

1860 3.3.90.14.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL 
FONTE DE RECURSO 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

APLICAÇÃO 500 156 DELIBERAÇÃO CONSEAS/SP 
1861 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

APLICAÇÃO 500 156 DELIBERAÇÃO CONSEAS/SP 
1862 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO 02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

APLICAÇÃO 500 156 DELIBERAÇÃO CONSEAS/SP 
Totat ................................................................................................ R $ 

18.000,00 

7.189,58 

5.000,00 

30.189,58 

Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei , serão os 
seguintes: 

1 - R$ 719,87 (setecentos e dezenove reais e oitenta e sete centavos) provenientes de 
superávit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do Exercício de 2025, a ser verificado 
na Agência 223-2 do Banco do Brasil, Conta Corrente 68.587-9, nos termos do disposto no 
artigo 43, § 1 º. inciso 1 da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964. 

li- R$ 29.469,71 (vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e nove reais e setenta e um 
centavos) provenientes de excesso de arrecadação, nos termos do disposto no artigo 43, § 
1 º. inciso li da Lei 4.320 de 17 de março de 1.964, a ser verificado na receita 
(1729.51.0.1.00.06) decorrente de repasse do Fundo Estadual de Assistência Social 
durante o exercício de 2026. 

Fica autorizada a suplementação das fichas constantes dessa Lei, por meio de Decreto do 
Poder Executivo, nos termos da Constituição Federal e da Lei 4.320 de 17 de março de 

1964. - - . • - - - - - ·-·--·-- -· .. ~-ct 
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Art. 4° 

Art. 5° 

Ficam alterados os anexos Ili, IV e V do Plano Plurianual , aprovado pela Lei Municipal nº 
7.836 de 25 de novembro de 2025 e o anexo llA da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
exercício de 2026, aprovada pela Lei Municipal nº 7.847 de 02 de dezembro de 2025, 
conforme especificações previstas nos artigos 1° e 2° desta Lei. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 08 de abril de 2026. 

Prof.' Ora. TELMA GONÇ~RNEIRO SPERA DE ANDRADE 
Prefeita Municipal 

LEANDRO A 
Secretário Municipal d Go erno e Administração 

Publicado no Diário Oficial do Município de Assis 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
AVENIDA RUI BARBOSA. 926 I TELEFONE: (1813302 3300- CEP: 19814-900 - CENTRO-ASSIS- SÃO PAULO 
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